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	ITEM DE PAUTA
	3.3 Deliberação da CPFi sobre o material enviado pela Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/BR que trata da revisão dos normativos de cobrança e anuidades.

	INTERESSADO
	CAU/MG

	ASSUNTO
	Delibera sobre a revisão dos normativos de cobrança e anuidades proposta pela CPFi do CAU/BR.

	

	DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO CAU/MG 

DCPFi-CAU/MG Nº 144.3.3/2020


Delibera sobre a revisão dos normativos de cobrança e anuidades proposta pela CPFi do CAU/BR.
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO CAU/MG – CPFi-CAU/MG, em reunião ordinária no dia 24 de março de 2020, através de vídeo conferência, no exercício das competências e prerrogativas que trata o art. 98 do Regimento Interno aprovado pela Deliberação Plenária n° 0085.6.5/2018, e homologado pela Deliberação Plenária DPABR nº 0087-11/2019, do CAU/BR, e a Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e:
Considerando que o inciso VII do art. 92 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete às comissões ordinárias apreciar e deliberar sobre matérias de sua competência; 

Considerando que o inciso VIII do art. 98 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG propor, apreciar e deliberar sobre processos de cobrança de anuidades, taxas e multas;
Considerando que o material sobre a Revisão das Resoluções de competência da CPFi do CAU/BR, enviado pelo Presidente do CAU/MG através de e-mail no dia 08 de fevereiro de 2020, foi analisado e amplamente discutido na Reunião Ordinária desta Comissão, realizada em 18 de fevereiro do ano corrente;

Considerando que o referido material propõe alterações significativas nas resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, quais sejam:
· Resolução Nº 121, de 19 de agosto de 2016, que “Dispõe sobre as anuidades e sobre a negociação de valores devidos aos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF)”;
· Resolução n° 133, de 17 de fevereiro de 2017, que “Dispõe sobre o processo administrativo de cobrança decorrente de inadimplência e sobre a inscrição em dívida ativa”;
· Resolução n° 134, de 17 de fevereiro de 2017, que “Dispõe sobre a isenção do pagamento de anuidades a profissionais portadores de doenças graves”;

· Resolução n° 135, de 17 de fevereiro de 2017, que “Dispõe sobre a prorrogação da data de vencimento da anuidade em casos específicos (calamidade pública, etc.)”;

· Resolução n° 142, de 23 de junho de 2017, que “Dispõe sobre o requerimento de revisão da cobrança de anuidades e sobre o processo administrativo de cobrança precedente à suspensão do registro em razão de inadimplência”;
· Resolução n° 152, de 24 de novembro de 2017, que “Regulamenta os ressarcimentos de valores pagos indevidamente aos CAU/UF”.
DELIBEROU:
1. Por apresentar suas contribuições sobre a revisão das Resoluções, conforme os tópicos do material enviado, quais sejam:
· Isenção por doenças graves: 

Esta Comissão concorda com a proposta de alteração para aceitação do laudo pericial emitido por serviço de saúde público e/ ou privado, uma vez que entende a dificuldade dos profissionais em conseguir o agendamento e laudo na rede pública. Concorda também com a comprovação anual apenas para as doenças passíveis de controle.
Contudo, discorda quanto à isenção retroativa à data do diagnóstico, bem como a isenção do ressarcimento das anuidades já pagas pelo profissional, por entender que cabe ao mesmo comunicar ao CAU sobre eventual doença à época do diagnóstico e também informar que, devido à doença, não estava exercendo a profissão naquela data. Lembrando que o art. 9 da Lei 12.378/2010, define que: “É facultada ao profissional e à pessoa jurídica, que não estiver no exercício de suas atividades, a interrupção de seu registro profissional no CAU por tempo indeterminado, desde que atenda as condições regulamentadas pelo CAU/BR”;
· Anuidades Pessoa Física:
Esta Comissão discorda quanto à não devolução dos duodécimos na interrupção do registro, uma vez que é um direito do profissional solicitar, quando não estiver exercendo a profissão, a interrupção do seu registro por tempo indeterminado. Assim, por não estar exercendo a profissão, fica o mesmo desobrigado do pagamento das anuidades nesse período. No entanto, esta Comissão considera correta a devolução ao profissional, a partir do presente momento, dos duodécimos correspondentes ao período de interrupção do registro profissional.
Esta Comissão entende que os descontos devidos são somente aqueles estabelecidos no art. 42 da Lei 12.378/2010, não cabendo ao CAU manter os mesmos descontos do CREA, por considerar inviável a concessão de ressarcimento a todos os profissionais que teriam direito ao desconto pela legislação do CREA;
Quanto ao parcelamento, esta Comissão entende que deve ser mantido o mesmo parcelamento atual em cinco parcelas, com possibilidade de negociação até 31 de maio, por considerar que os profissionais já estão habituados com essa forma de pagamento e que a alteração pode ocasionar queda na arrecadação. No que se refere aos descontos esta Comissão entende que o desconto de 50% nos dois primeiros anos de formado, previsto na Lei 12.378/2010, já contempla adequadamente os recém formados.
· Anuidades Pessoa Jurídica:
No que se refere à alteração do período de pagamento das anuidades das pessoas jurídicas, esta Comissão entende que tal alteração viria a influenciar negativamente no comportamento da receita dos CAU/UF’s, uma vez que o pico de arrecadação ocorre nos primeiros meses do ano e que o recurso arrecadado nesse período normalmente é investido pelos CAU/UF’s, o que gera um adicional na receita financeira. Dessa forma, propomos que, ao invés de se deslocar o pagamento das anuidades para os meses de julho a setembro, que seja aumentado o prazo de pagamento para o período de janeiro a julho, pois, assim, as empresas poderão gozar de um período maior, e vão ter a opção de continuar realizando o pagamento nos primeiros meses do ano;
Quanto ao desconto para pessoas jurídicas de 50% no primeiro mês e 25% no segundo mês, esta Comissão considera serem esses percentuais muito elevados, com implicações negativas na arrecadação. Esta Comissão propõe que sejam estudados critérios mais adequados para à concessão desses descontos; tais critérios deveriam estar relacionados, necessariamente, à forma de constituição da empresa, a comprovação dos sócios e profissionais de estarem em dia com suas obrigações junto ao CAU e ao número de RRT’s emitidos, como também outros critérios que se fizerem cabíveis;  

· Anuidades em atraso: 
Esta Comissão propõe manter o prazo atual para o pagamento e parcelamento em 5 vezes, uma vez que já foi concedido o REFIS desde 2016, conforme os termos da Resolução 121/2016 do CAU/BR;
· Processos de Suspensão:

Esta Comissão concorda com a definição de período para a instauração dos processos de suspensão.

· Extinção da dívida de falecidos e Normatização do protesto de dívida em cartório:
Esta Comissão considera de extrema importância e urgência a definição de procedimentos a serem adotados pelos CAU/UF’s tanto com relação às dívidas dos profissionais falecidos, quanto à possibilidade de protesto de dívida em cartório.
Belo Horizonte, 24 de março de 2020.
José Eustáquio Machado de Paiva- Coordenador                ____________________________________     
Rosilene Guedes Souza – Coordenadora Adjunta                ____________________________________         
Paulo Henrique Silva de Souza  
Membro da CPFi                                                                   ____________________________________                          
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